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à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira e na função 
pública.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação 
aplicável.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do procedimento 
concursal, não havendo lugar a audiência dos interessados, conforme 
estabelece o n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004,de 15 de Janeiro, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto 
e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro.

11 — Júri — a composição do júri do concurso é a seguinte:
Presidente — Eng.º Pedro Artur Barreirinhas Sales Guedes Coim-

bra, Vice -Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro.

Vogais efectivos
Dr. Xavier Cortez, Secretário Técnico do Programa Operacional 

Regional do Norte, que substituirá a Presidente nas suas faltas e im-
pedimentos

Dra. Fernanda Paula Oliveira, docente da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra

Vogais suplentes
Mestre Abílio Vassalo Abreu, docente universitário
Dra. Ana Maria Martins de Sousa, Vice -Presidente da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro.
7 de Outubro de 2010. — O Presidente, Alfredo Rodrigues Mar-

ques.
203782444 

 Instituto Geográfico Português

Aviso n.º 20607/2010
1 — Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

Janeiro, na sua redacção actual, e por meu despacho exarado em 15 de 
Julho de 2010, torna-se público que o Instituto Geográfico Português 
(IGP) pretende proceder ao provimento do cargo de direcção intermédia 
do 2.º grau de Chefe de Divisão da Divisão de Planeamento, Coorde-
nação e Apoio, através do correspondente procedimento concursal de 
selecção.

2 — Área de actuação — para além do estabelecido no n.º 2 do ar-
tigo 8.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na sua redacção actual, 
compete ao Chefe da Divisão de Planeamento, Coordenação e Apoio 
assegurar a chefia, coordenação e controlo da actividade e funciona-
mento da Divisão de Planeamento, Coordenação e Apoio no âmbito das 
respectivas competências, constantes do n.º 3 do artigo 5.º da Portaria 
n.º 527/2007, de 30 de Abril.

3 — Requisitos formais de provimento — são requisitos de provi-
mento:

a) Ser trabalhador com relação jurídica de emprego público, cons-
tituída por nomeação ou contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, licenciado, com pelo menos quatro anos de ex-
periência profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para 
cujo provimento seja exigível uma licenciatura;

b) Deter competência técnica e aptidão para o exercício de funções 
de chefia, coordenação e controlo.

4 — Perfil exigido — os candidatos deverão possuir:
a) Licenciatura em Gestão, Economia, Engenharia Geográfica, Lín-

guas e Literaturas Modernas;
b) Experiência e conhecimentos profissionais comprovados nas áreas 

de actuação da Divisão de Planeamento, Coordenação e Apoio, desig-
nadamente, elaboração de plano de actividades e relatório anual de 
execução do planeamento das actividades, quadro de avaliação e res-
ponsabilização (QUAR), legislação e jurisprudência da área de actuação 
do Instituto Geográfico Português, elaboração de planos de formação 
profissional, coordenação e organização de conferências, exposições, 
congressos, reuniões e outras actividades de carácter científico ou cul-
tural promovidas pelo Instituto Geográfico Português, gestão de acervos 
científicos, históricos e culturais, particularmente relacionados com o 
âmbito das ciências geográficas.

As qualidades de liderança, a capacidade de relacionamento inter-
pessoal, de argumentação, de coordenação e condução de reuniões, 

bem como de representação institucional serão igualmente factores de 
ponderação e diferenciação

5 — Composição do júri:
Dra. Maria João Souto Bessa Esquível, Subdirectora-Geral do Instituto 

Geográfico Português, que preside, designada pelo Director-Geral do 
Instituto Geográfico Português;

Professor Doutor João Carlos da Costa Catalão Fernandes, docente 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

Dr. Carlos Manuel Inácio Figueiredo, Vice-Presidente do Instituto da 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P.

6 — Métodos de selecção — são utilizados os seguintes métodos 
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista pública.

7 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação da candi-
datura é de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente 
aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP).

7.1 — A disponibilização na BEP é feita até ao 3.º dia útil a contar 
da data de publicação do aviso no Diário da República.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Director-Geral do 
Instituto Geográfico Português, podendo ser entregues pessoalmente 
ou remetidas pelo correio com aviso de recepção para a Direcção de 
Serviços de Gestão de Recursos Internos, Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos, do Instituto Geográfico Português, Rua de Artilharia Um 
n.º 107, 1099-052 Lisboa.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do interessado (nome, estado civil, data de nasci-

mento, número e data do bilhete de identidade e/ ou cartão de cidadão 
e serviço de identificação que o emitiu), residência, telefone e endereço 
de correio electrónico;

b) Habilitações académicas;
c) Situação profissional, com indicação da antiguidade na carreira e 

na função pública.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual constem, 
para além de outros elementos julgados necessários para esclarecimento 
do júri e adequada apreciação da experiência e conhecimentos profis-
sionais, os seguintes: habilitações académicas e profissionais, funções 
exercidas com indicação da respectiva descrição e duração, cursos rea-
lizados e participações em acções de formação, incluindo a referência 
às correspondentes datas e duração;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Declaração, emitida pelo serviço competente, da qual conste o 

serviço a que pertence, a natureza do vínculo, a categoria detida e 
respectiva antiguidade;

d) Documento(s) comprovativo(s) das habilitações profissionais e 
dos cursos e acções de formação.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao Mapa de Pessoal do Instituto 
Geográfico Português estão dispensados da apresentação dos documentos 
que constem dos respectivos processos individuais.

9 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir a qualquer dos candidatos 
os esclarecimentos ou a apresentação de documentos comprovativos 
das suas declarações.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do procedimento 
concursal nos termos do Código do Procedimento Administrativo, não 
havendo lugar a audiência prévia dos interessados.

Lisboa, 30 de Setembro de 2010. — O Director-Geral do Instituto 
Geográfico Português, Carlos Manuel Mourato Nunes, tenente-general.

203776564 

 MUNICÍPIO DE BARRANCOS

Aviso n.º 20608/2010

Procedimento concursal para provimento do lugar 
para o cargo de direcção intermédia 

de 2.º grau — Chefe de Divisão Administrativa e Financeira
Nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
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Agosto, aplicável ao pessoal dirigente dos municípios pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, torna -se público que, por Despacho n.º 62/
P/2010 de 20 de Setembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar do dia seguinte ao da publicitação da vaga na Bolsa de 
Emprego Público, o procedimento concursal para o provimento de um 
lugar de chefe de divisão administrativa e financeira deste Município, 
correspondente a cargo de direcção intermédia de 2.º grau, previsto no 
regulamento organizacional dos serviços, publicado no apêndice n.º 95 ao 
Diário da República, 2.º série, n.º 132, de 12 de Julho 2005, nos exactos 
termos e condições definidos no aviso a publicar na BEP — Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt).

Paços do Município de Barrancos, 21 de Setembro de 2010. — 
O Presidente, Dr. António Pica Tereno.

303742332 

 MUNICÍPIO DE FARO

Aviso (extracto) n.º 20609/2010
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005 de 
30 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro e pela Lei n.º 3 -B/2010, de 3 20 de Abril, aplicada à Ad-
ministração Local por força do Decreto -Lei n.º 93/2004 de 20 de Abril, 
com as alterações do Decreto -Lei n.º 104/2006 de 07 de Junho, torna -se 
público que por meu Despacho, de 09 de Abril de 2010, se encontra aberto 
procedimento concursal com vista ao provimento de uma vaga para 
Chefe de Divisão de Sistemas de Informação e Comunicações, (Cargo 
de Direcção intermédia de 2.º grau), do respectivo Mapa de Pessoal.

 Aviso (extracto) n.º 20610/2010
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005 
de 30 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, aplicada 
à Administração Local por força do Decreto -Lei n.º 93/2004 de 20 de 
Abril, com as alterações do Decreto -Lei n.º 104/2006 de 7 de Junho, torna-
-se público que por meu Despacho, de 17 de Maio de 2010, se encontra 
aberto procedimento concursal com vista ao provimento de uma vaga 
para Chefe de Divisão de Administração e Recursos Humanos, (Cargo 
de Direcção intermédia de 2.º grau), do respectivo Mapa de Pessoal.

2 — O referido procedimento concursal será publicado em Jornal de 
Expansão Nacional, por extracto e na Bolsa de Emprego Público (BEP), 
em www.bep.gov.pt, a partir do dia seguinte à publicação do presente 
aviso no Diário da República, pelo prazo de 10 dias úteis, contendo a 
indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, da 
composição do Júri e dos métodos de Selecção.

Faro, 1 de Outubro de 2010. — O Vice -Presidente da Câmara Muni-
cipal de Faro, Dr. Rogério Conceição Bacalhau Coelho.

303762623 

2 — O referido procedimento concursal será publicado em Jornal de 
Expansão Nacional, por extracto e na Bolsa de Emprego Público (BEP), 
em www.bep.gov.pt, a partir do dia seguinte à publicação do presente 
aviso no Diário da República, pelo prazo de 10 dias úteis, contendo a 
indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, da 
composição do Júri e dos métodos de Selecção.

21 de Setembro de 2010. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal 
de Faro, Dr. Rogério Conceição Bacalhau Coelho.

303751964 

PARTE J2

 MUNICÍPIO DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso (extracto) n.º 20611/2010
Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 48.º da Lei n.º 12-

-A/2008, de 27 de Fevereiro, adaptado à administração local com o 
disposto nos n.º 1,4 e 5 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 
de Setembro, torna-se público que, a Câmara Municipal de Arcos de Val-
devez em reunião ordinária de 28/09/2010, aprovou por unanimidade a 
alteração do posicionamento remuneratório por opção gestionária — re-
gime de excepção, do trabalhador António Ricardo Basílio Gouveia, 
para a 2.ª posição da carreira de técnico superior e posicionado no nível 
remuneratório 15.ª da tabela única (€1201,48), ocorrida nos termos e de 
acordo com os fundamentos constantes do parecer favorável do Conselho 
Coordenador de Avaliação, emitido em 13/09/2010.

Parecer do CCA:
“Considerando que o funcionário António Ricardo Basílio Gouveia 

realiza com empenho e rigor as tarefas que lhe são distribuídas, pos-
sui os conhecimentos técnicos necessários ao desempenho, das suas 
funções e aplica-as com autonomia e de forma adequada.

Considerando que tem efectuado um trabalho de mérito na Secção 
dos Recursos Humanos, nomeadamente na implementação e execução 
do SIADAP.

Considerando ainda que aquele trabalhador, sendo titular de licenciatura, 
transitou para as novas carreiras para a posição remuneratória correspon-
dente à da categoria de técnica, inferior àquela para a qual transitaram 
outros técnicos superiores. Considerando, assim estarem reunidos os 
requisitos legais para a alteração da posição remuneratória, o CCA emite 
parecer favorável à alteração para a 2.ª posição remuneratória correspon-
dente ao nível 15 da categoria da categoria e carreira de técnico superior.”

Com efeitos reportados a 1 de Janeiro de 2010.
Paços do Concelho de Arcos de Valdevez, 30 de Setembro de 2010. — 

O Presidente da Câmara, (Dr. Francisco Rodrigues de Araújo)
303768212 

 MUNICÍPIO DE PAREDES

Aviso n.º 20612/2010

Reposicionamento remuneratório
Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 48.º da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, e para os devidos efeitos, torna -se 
público que, após parecer favorável do Conselhos Coordenador da 
Avaliação deste município reunido em 23 de Abril de 2010, se procedeu, 
sobre minha proposta, à alteração da posição remuneratória do Assistente 
Operacional Sérgio Assunção Macieira da posição remuneratória entre 
03 e 04 para a posição remuneratória 04, atendendo:

Ao inexcedível zelo e dedicação ao serviço e elevada capacidade de 
trabalho, aliada a uma grande determinação, alto sentido de dever;

Ao elevado grau de responsabilidade revelado pelo funcionário em 
causa, bem como uma total disponibilidade e elevado grau de com-
promisso institucional e de conhecimento para o desempenho das suas 
tarefas;

Ao seu empenho em manter um excelente ambiente de trabalho;
Ao seu excepcional profissionalismo, flexibilidade e notável cum-

primento das tarefas atribuídas.
Paços do Município de Paredes, 16 de Julho de 2010. — O Presidente 

da Câmara Municipal, Celso Manuel Gomes Ferreira, Dr.
303750862 

 Aviso n.º 20613/2010

Reposicionamento remuneratório
Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 48.º da Lei n.º 12-

A/2008 de 27 de Fevereiro, e para os devidos efeitos, torna-se público 
que, após parecer favorável do Conselhos Coordenador da Avaliação 
deste município reunido em 23 de Abril de 2010, se procedeu, sobre 
minha proposta, à alteração da posição remuneratório da técnica superior 




